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BANIF - INVESTIMENTOS - S.G.P.S., S.A.

1 - ÓRGÃOS SOCIAIS
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G R U P O
BANIF - INVESTIMENTOS - S.G.P.S., S.A.

3 - R E L ATÓRIO DO CONSELHO DE A D M I N I S T R A Ç Ã O
Nos termos legais e estatutários, vem o Conselho de Administração da
Banif - Investimentos - S.G.P.S., S.A., submeter à apreciação da
Assembleia Geral da Sociedade o Relatório e Contas referentes ao
Exercício findo em 31 de Dezembro de 2002:
Enquadramento Macro e c o n ó m i c o
Afectada por uma profunda crise de confiança, que foi agravada pelas
dificuldades do Estado português em cumprir os objectivos do Pacto
de Estabilidade, nomeadamente no que diz respeito à política
orçamental, a economia nacional sofreu de uma forma aguda o
abrandamento mundial. 
Desta forma, o PIB nacional deverá ter crescido 0,4% em 2002, um
crescimento inferior ao registado na Zona Euro no mesmo período, e
abaixo da T M C A de 1,7% e 3,2% registada em 2001 e 2000,
respectivamente. Apesar desta crise ter um maior impacto em termos
de consumo privado, para o qual se espera uma variação entre os -
0,25% e +0,75% em 2002, contra um crescimento de 1% registado em
2001, o investimento deverá ter sofrido também uma quebra entre os
5,25% e 3,25% em 2002, depois de ter registado um decréscimo de
0,4% em 2001.
Ao conjugar uma deterioração da confiança dos consumidores e uma
redução do investimento, é natural que o desemprego no país aumente.
De facto, e depois de se ter mantido quase inalterada em 2001 nos
4,1%, a taxa de desemprego em Portugal deverá ter aumentado para
os 4,7% em 2002. Por seu turno, a Zona Euro deverá ter registado uma
taxa de desemprego de 8,4%, acima dos 8% alcançados em 2001 mas
ainda assim inferior à taxa de 8,8% de 2000.
Adébil situação económica sentiu-se também na evolução dos preços,
com a inflação média, medida pelo Índice de Preços no Consumidor
Harmonizado (IPCH), a chegar aos 3,7%, um ritmo inferior ao dos
4,4% de aumento nos preços registado em 2001. As principais causas
para o agravamento nos preços foram a desvalorização do Euro ao
longo do ano face ao USD, a introdução da moeda única no início do
ano e os arredondamentos que daí resultaram, em conjunto com o
aumento dos preços dos combustíveis.
Apesar de estar inserida no contexto de abrandamento global, a
economia nacional parece ter beneficiado da valorização do Euro face
ao USD, já que em termos de comércio externo, o défice da balança
de transacções correntes e de capitais deverá ter melhorado dos 8,4%
em 2001, para um valor entre os 6,75% a 5,25% em 2002.
Actividade da Sociedade
ASociedade desenvolveu a sua actividade em conformidade com o
quadro legal das empresas “holding” definido pelos Decretos-Lei
n r.495/88 de 30 de Dezembro, nr. 318/94 de 24 de Dezembro e nr.
378/98 de 27 de Novembro, centrando-se essencialmente no acom-
panhamento e apoio às empresas suas participadas. 
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Durante o exercício de 2002, o Grupo Banif, tomou determinadas
decisões estratégicas tendo em vista a reestruturação do Grupo Banif,
assente no agrupamento das suas participações sociais sob o controlo
de sociedades gestoras de participações sociais (Subholdings) para as
principais áreas de negócio, isto é, banca comercial, seguros e outras
actividades financeiras.
Integrado no referido processo de reestruturação a Banif Investi-
mentos, S.G.P.S., S.A., alienou no mês Março de 2002, ao antigo
Banif - Banco Internacional do Funchal, S.A., cuja denominação
passou para Banif S.G.P.S., S.A., com efeitos a 1 de Abril de 2002, a
totalidade das participações desta Sociedade na Mundileasing -
Sociedade de Locação Financeira, S.A., Mundicre - Sociedade Finan-
ceira de Aquisições a Crédito, S.A., Companhia de Seguros A ç o r e a n a ,
S.A. e Banif Imobiliária, S.A., ao preço por acção de 6,71 euros, 6,89
euros, 6,15 euros e 6,57 euros, respectivamente e, ainda, adquiriu ao
mesmo a totalidade do capital social  da Sociedade Banif - Financial
Services, Ltd, representado por 371.000 acções, ao preço de 1 USD
por acção.
As operações de aquisição e alienação das referidas participações
foram efectuadas tendo por base os valores da avaliação apurados pela
Sociedade Manuel L. Brito & Associados, SROC.   
Com o produto da venda das participações financeiras atrás referidas,
a sociedade liquidou o financiamento a título de suprimentos no valor
de USD: 27.090.400,00, que tinha obtido junto da empresa mãe, Banif
S . G . P.S., S.A. (antigo Banif - Banco Internacional do Funchal, S.A.).
Asociedade subscreveu 100% do capital social da sociedade Banif
Mortgage  Company, no valor de USD 300.000 (contravalor de Eur. :
326.690,62). De acordo com um dos objectivos consagrados na rees-
truturação do Grupo Banif, consubstanciado na afectação das partici-
pações financeiras por sector de actividade, esta sociedade adquiriu,
respectivamente, ao Banco Comercial dos Açores, S.A. e ao Banif -
Banco Internacional do Funchal (Cayman), Ltd., ao valor conta-
bilístico de Eur.: 5,61 por acção, 400.000 acções e 600.000 acções
representativas de 10%  e 15% do capital social do Banif - Banco de
Investimento, S.A., passando a deter 100% do capital social desta
Instituição de Crédito. No âmbito da mesma participação financeira
resolveu, ainda, o contrato promessa de compra e venda que tinha
celebrado com a Companhia de Seguros Açoreana, S.A. e o Tr a b a l h o
- Companhia de Seguros, S.A., em 13 de Dezembro de 2001, liqui-
dando o valor recebido a título de pagamento do preço e respectivos
j u r o s .
Durante o exercício, a sociedade recebeu dividendos da Companhia de
Seguros Açoreana, S.A., no montante de Eur.: 948.125,00 e do Banif
- Banco Internacional do Funchal (Cayman), Ltd, no montante de Eur. :
44.439,09, tendo pago ao accionista único a Banif S.G.P.S., S.A.,
dividendos no valor de Eur.: 1.200.000,00 e Eur.: 1.550.000,00,  pagos
a título de distribuição de Outras Reservas (Reservas Livres).   
Foram, ainda, contraídos novos empréstimos, pelo prazo de 6 meses,
sucessivamente renováveis por iguais períodos e remunerados à taxa
de juro, “Cost of Funds” + 1%, para apoio de tesouraria, junto da
Sociedade participada Banif - Banco Internacional (Cayman),Ltd,
ascendendo o montante total do endividamento junto daquela filial a
cerca de 40 milhões de euros. 
A Sociedade obteve, ainda, um financiamento de USD 170.000,00,
junto do Banif - Banco Internacional do Funchal, S.A. para fazer face
ao aumento de capital da Banif Securities Holdings, Ltd de USD
800.000,00 para USD 1.000.000,00.

ASociedade não dispunha, no final de 2002, de um quadro de pessoal
p r ó p r i o .
Análise do Balanço e da Demonstração de Resultados
Face à natureza e especificidade das Sociedades Gestoras de
Participações Sociais, a estrutura dos respectivos Balanços, é, regra
geral, bastante simples.
Não obstante, parece-nos importante realçar a evolução de algumas
rubricas do Balanço.
Assim, e comparando com o Exercício de 2001, o Activo Líquido
passou de 86.708 para 54.502 milhares de euros, evidenciando um
decréscimo de 37%. Este decréscimo resulta, por um lado, da
alienação das participações na Companhia de Seguros Açoreana, S.A.,
Mundileasing - Sociedade de Locação Financeira, S.A., Mundicre -
Sociedade Financeira de Aquisições a Crédito, S.A. e Banif Imo-
biliária, S.A., no montante total de 35 milhões de euros, e por outro
lado da diminuição da participação financeira por efeito da desval-
orização cambial verificada durante o exercício de 2002, nomea-
damente, na participação financeira expressa em dólares americanos
no Banif - Banco Internacional do Funchal (Cayman), Ltd.
Os Capitais Próprios no final do Exercício de 2002, atingiam o
montante de 13.826 milhares de euros, contra 13.341 milhares de
euros em 2001, o qual representa um crescimento de 3%, derivado do
aumento dos Resultados do Exercício de 2002.
Os Resultados Líquidos da Sociedade ascenderam a 3.235 milhares de
euros, contra os 1.631 milhares de euros obtidos no Exercício de 2001,
o que representa um crescimento de 98%, em virtude dos dividendos
recebidos e das mais-valias geradas com a alienação das participações
financeiras efectuadas no âmbito do processo de reestruturação.
P roposta de aplicação de re s u l t a d o s
Considerando por um lado a política de aplicação de resultados
seguida nos últimos anos que privilegiou o reforço dos Capitais
Próprios da Sociedade em face dos investimentos efectuados, e por
outro, a necessidade de remunerar adequadamente o Accionista único,
o Conselho de Administração propõe à Assembleia Geral que o
Resultado do Exercício de 2002 no montante de Euros 3.234.723,10,
tenha, nos termos do art.º 29.º dos Estatutos e Artigos 218.º, 295.º e
alínea b) do n.º 1 do Artigo 376.º, todos do Código das Sociedades
Comerciais, a seguinte aplicação:

Para Reserva Legal: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .324.723,10 Euros
Para Dividendos:. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .1.750.000,00 Euros
Para Outras Reservas (Reservas Livres):. . . . . . . . . . . . . .1.160.000,00 Euros
To t a l. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .3.234.723,10 Euros 

4 - N O TA F I N A L
Para finalizar, o Conselho de Administração exprime aos Membros da
Mesa da Assembleia Geral e ao Fiscal Único o seu reconhecimento
pelo apoio e colaboração sempre assegurados ao longo do Exercício
de 2002.

Lisboa, 20 de Fevereiro de 2003.

O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, Horácio da Silva Roque -
Presidente, Joaquim Filipe Marques dos Santos, Carlos David Duarte A l m e i d a ,
José António Vinhas Mouquinho, Artur Manuel da Silva Fernandes
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A N E X O S

ANEXO AO BALANÇO E À DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2002

( Valores expressos em euros, salvo indicação em contrário)

1 - Principais critérios contabilísticos
a) G e r a l

As contas da Banif - Investimentos - S.G.P.S., S.A., rela-
tivas ao exercício findo em 31 de Dezembro de 2002, foram
elaboradas segundo a convenção contabilística do custo
histórico em conformidade com o Plano de Contas para o
sector Bancário estabelecido pelo Banco de Portugal na
sequência da competência que lhe foi atribuída pelo art.º
115.º do Decreto Lei n.º 298/92, de 31 de Dezembro, e de
acordo com os princípios contabilísticos geralmente aceites. 
Os números omissos dizem respeito às notas não aplicáveis
ou significativas para a apreciação das demonstrações
f i n a n c e i r a s .

b) Efectivação das Operações
Os custos e os proveitos são registados no exercício a que
respeitam, independentemente do momento do seu paga-
mento ou recebimento, de acordo com o princípio contabi-
lístico da especialização dos exercícios.

c) Participações Financeiras
As participações financeiras são registadas ao custo histó-
rico de aquisição sendo feita uma provisão para reduzir o
seu custo para o valor líquido de realização sempre que se
verificar uma quebra de valor permanente.
Os dividendos são contabilizados quando recebidos.

d) J u r o s
Os juros decorrentes das operações activas e passivas são
contabilisticamente relevados como Proveitos e Custos dia
a dia, independentemente do momento do seu vencimento.

e) Imobilizações Incorpóreas
As imobilizações incorpóreas estão registadas ao custo e
estão totalmente amortizadas à taxa de 33,33% ao ano, de
acordo com o Dec. Regulamentar n.º 2/90.

f) Consolidação de Contas
De acordo com a legislação vigente, estas demonstrações
financeiras serão integradas nas contas consolidadas do
GRUPO BANIF cuja Empresa-mãe é a Banif S.G.P.S., S.A.
(antigo Banif - Banco Internacional do Funchal, S.A.).

3 - Conversão das operações em moeda estrangeira
a) Conversão das operações em USD para EUROS

b) Conversão das operações em Reais para EUR 

6 - Informação relativa a empresas interligadas e empresas participadas

9 - Créditos sobre empresas coligadas

Depósitos à ordem

Banif - Banco Internacional do Funchal, S.A. 2 4 8 . 4 4 8 , 6 5

16 - Despesas de estabelecimento
As despesas de estabelecimento referem-se a custos incorridos com a
constituição da Sociedade, que se encontram totalmente amortizadas.

18 - Montantes dos débitos para com Instituições de Crédito a Prazo

De 3 meses a um ano Mais de cinco anos To t a l
3 9 . 9 3 4 1 0 . 3 9 3 3 9 . 9 3 4

21 - Débitos para com Instituições de Crédito em que existe relação de
d o m í n i o

2 0 0 2 2 0 0 1
Empresas Coligadas
Empresa Mãe
Banif S.G.P.S., S.A. (*) 4 0 . 9 4 0 *
Instituições de Crédito no Estrangeiro
Banif - Banco Internacional 
do Funchal (Cayman), Ltd 3 9 . 9 3 4 2 7 . 2 3 4
* Financiamento a título de suprimentos (Saldo Credor), quando a

empresa era detida na totalidade pelo antigo Banif - Banco

Internacional do Funchal, S.A.

27 - Saldo dos Custos a pagar e Proveitos a receber

Custos a pagar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .6 3 0 . 4 9 7 , 1 9
Proveitos a receber . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .8.969,60  

31 - Outros Activos e Passivos

Outros A c t i v o s 2 0 0 2 2 0 0 1
Outras Imobilizações Financeiras 4 . 8 8 8 *

Outros Passivos 2 0 0 2 2 0 0 1
Credores Diversos 1 3

* Financiamentos concedidos a título de suprimentos à Sociedade

Banif-Imobiliária (Saldo Devedor), quando a Sociedade detinha a

participação financeira. 

33 - Contratos por vencer, bem como as posições em aberto com contratos
de derivados

1 - Posição em 31/12/2002 dos instrumentos utilizados e
respectivos valores nocionais e de mercado
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2 - Decomposição do valor nocional, em 31/12/2002, dos contratos por maturidade residual e por tipo de mercado (Mercado de Balcão (OTC), Mercado
O rg a n i z a d o )

3 - Decomposição detalhada por instrumento em 31/12/2002.

4 - Repartição a 31/12/2002 das operações derivadas por rating externo de contrapartes.
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6 - Posição comparativa em 31/12/2002 e 31/12/2001 dos instrumentos utilizados e respectivos valores nocionais e de mercado

21 de Abril de 2003 S - 9IV
Número 38

Nota: Os valores são agregados por notas de rating das contrapartes, tomando em conta os ratings da dívida sénior de médio e longo/prazo atribuídos pelas agências
de rating (Moody, Standard & Poor’s, Fitch Ratings etc., vigentes na data de referência. 
Aescolha da nota de rating para uma dada contraparte, segue a regra aconselhada pelo Comité de Basileia (havendo ratings divergentes, deve-se escolher a
segunda melhor nota). Em termos de mapping, considerou-se uma correspondência entre os níveis atribuídos pelas três agências a partir do topo
(Aaa=AAA;Aa1=AA+, etc.). As operações com entidades sem rating (N.R.), deverão corresponder sobretudo a contrapartes com nota de rating atribuída
i n t e r n a m e n t e .

5 - Em 31 de Dezembro de 2002, a repartição das operações derivadas por categorias  de contraparte é:



38 - Mercados geográficos onde se realizaram os proveitos

Mercado Interno Mercado Externo
Juros e Proveitos equiparados 3 2 3 -
Rend. de partes de capital 
em empresas coligadas 9 4 8 4 4
To t a l 1 . 2 7 1 4 4

39 - Principais componentes das seguintes rubricas

A.  Custos 2 0 0 2
Perdas Extraordinárias 1 2
TO TA L 1 2
B.  Proveitos 2 0 0 2
Ganhos Extraordinários 3 . 8 2 2
TO TA L 3 . 8 2 2

43 - Inclusão das contas para consolidação
As contas da Sociedade são incluídas nas Contas Consolidadas da
Empresa-Mãe, Banif S.G.P.S., S.A.. com sede na Rua de João Ta v i r a
n.º 30 - 9000 Funchal, pelo método de consolidação integral.

47 - Informações exigidas por Diplomas Legais

1. Informação nos termos do Art.º 447.º do Código das
Sociedades Comerciais
Informação sobre o movimento de acções e obrigações
realizado pelos membros do Conselho de Administração e
do Conselho Fiscal durante o Exercício de 2002, em
conformidade com o disposto no Art.º 447.º do Código das
Sociedades Comerciais.
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( 1 ) Valor do contrato, valor teórico ou nocional
( 2 ) Valor de Mercado de produtos transaccionados em mercados organizados: corresponde ao valor de cotação 

Valor de Mercado de restantes produtos: corresponde ao proveito/custo incorrido no eventual encerramento das posições em aberto tendo em consideração
as condições de mercado e os modelos de avaliação correntemente utilizados na instituição.

35 - Remunerações atribuídas aos Órgãos Sociais

2 0 0 2 2 0 0 1
Assembleia Geral 1
Conselho Fiscal 1 4
To t a l 1 5

37 - Elementos do activo e do passivo expressos em moeda estrangeira e convertidos em EUR



CONSELHO DE A D M I N I S T R A Ç Ã O

C o m e n d a d o r Horácio da Silva Roque
Detinha directamente, em 31/12/002, 124.656 acções da Banif - S.G.P. S . ,

S.A., uma vez que adquiriu, por subscrição no aumento de capital da sociedade
em 17 de Dezembro último, 31.164 acções, a adicionar às detidas em 31.12.2001.

Era, no final do exercício de 2002, titular de mais de metade do capital social
da Rentipar - Sociedade Gestora de Participações Sociais, S.A., a qual detinha
mais de metade do capital social da Renticapital - Investimentos Financeiros,
S.A., sendo Presidente do Conselho de Administração dessas duas sociedades.

A Rentipar - S.G.P.S., S.A. detinha, em 31/12/02, 14.893.668 acções da
Banif S.G.P.S., S.A., uma vez que adquiriu, por subscrição no aumento de capital
acima referido, 3.337.064 acções, no exercício de direito de preferência e
1.545.407 através de rateio a que se procedeu.

A Renticapital - Investimentos Financeiros, S.A. detinha, em 31.12.2002,
3.989.998 acções da Banif S.G.P.S., S.A., uma vez que adquiriu, por subscrição
no aumento de capital, 997.499 acções, no exercício de direito de preferência.

A Mundiglobo - Habitação e Investimentos, S.A., da qual é igualmente
Presidente do Conselho de Administração, detinha, em 31/12/02, 1.853 acções da
Banif S.G.P.S., S.A., uma vez que adquiriu, por subscrição no aumento de
capital, 463 acções, no exercício de direito de preferência.

No respeitante a acções do Banco Comercial dos Açores, S.A., mantinha, em
31.12.2002, as 7.315 acções já detidas em 31.12.2001.

Detinha, ainda, em 31 de Dezembro de 2002, 1 acção do Banco Banif
Primus, S.A. e 1 acção da Banif Primus - Corretora de Valores e Câmbio, S.A.,
ambas preferenciais e sem direito de voto.

A Rentipar - S.G.P.S., S.A. detinha, em 31/12/02, 2.437.500 acções da
Companhia de Seguros Açoreana, S.A., número idêntico ao detido em 31/12/01.

As participações detidas, em relação a outras empresas do Grupo Banif, por
empresas deste Grupo em que exerce funções de administração, são as constantes
do diagrama de participações do Grupo Banif apresentado no início deste
relatório de gestão.

D r. Joaquim Filipe Marques dos Santos
Detinha, em 31/12/02, 92.000 acções do da Banif S.G.P.S., S.A., 23.000 das

quais adquiridas em 17/12/2002 no exercício dos direitos de subscrição do
aumento do capital social daquela Sociedade, ao preço de subscrição de 5,00
Euros por acção.

Detinha, ainda, 1 acção do Banco Banif Primus, S.A., 1 acção da Banif
Primus Corretora de Valores e Câmbio, S.A. (acções preferenciais sem direito a
voto) e 2.080 acções do Banco Comercial dos Açores, S.A.., não tendo efectuado
qualquer transacção destas acções durante o ano de 2002.

D r. Carlos David Duarte de A l m e i d a
Detinha, em 31/12/02, 20.000 acções da Banif S.G.P.S., S.A., 5.000 das

quais adquiridas em 17/12/2002 no exercício dos direitos de subscrição do
aumento do capital social daquela Sociedade, ao preço de subscrição de 5,00
Euros por acção.

Detinha ainda, na mesma data, 1 acção do Banco Banif Primus, S.A., 1 acção
da Banif Primus Corretora de Valores e Câmbio, S.A. (acções preferenciais sem
direito a voto) e 579 acções do Banco Comercial dos Açores, S.A., não tendo
efectuado qualquer transacção destas acções durante o ano de 2002.

D r. José António Vinhas Mouquinho
Detinha, em 31/12/02 4.000 acções da Banif, S.G.P.S., S.A. das quais 1.000

acções foram adquiridas aquando do aumento de capital da Banif, S.G.P.S., S.A.
em 17/12/02, ao preço de 5 euros por acção.

Alienou, em 03/06/2002, 490 acções do Banco Comercial dos Açores, S.A.,
ao preço de 5,74 euros por acção.

D r. A rt u r Manuel da Silva Fernandes
Alienou, 11/06/2002, ao preço global de 2.812 Euros, as 490 acções do

Banco Comercial dos Açores, S.A. que detinha em 31/12/01. Era titular, em
31/12/2002, de 1 acção do Banco Banif Primus, S.A. e de 1 acção da Banif
Primus Corretora de Valores e Câmbio, S.A. (acções preferenciais sem direito a
v o t o ) .

F I S C A LÚ N I C O

D r. A l f redo Guilherme da Silva Gândara 
Em 31/12/2002, não detinha acções e/ou obrigações da Banif Investimentos,

S . G . P.S., S.A. nem de Sociedade com as quais esteja em relação de domínio ou
de grupo.

D r. Pedro Manuel Travassos de Carvalho 
Em 31/12/2002, não detinha acções e/ou obrigações da Banif Investimentos,

S . G . P.S., S.A. nem de Sociedade com as quais esteja em relação de domínio ou
de grupo.

2 - Em cumprimento do disposto no nr. 4 do Art.º 488.º e do Art.º 486.º,
ambos do Código das Sociedades Comerciais, informamos que o
Capital Social subscrito e realizado está representado por um milhão,
setecentas e cinquenta mil acções com valor nominal unitário de 5
Euros, e é detido na sua totalidade pela Banif S.G.P.S., S.A..

3 - Outras Informações Legais

3.1 - Nos termos do Decreto Lei nr. 318/94, de 24 de Dezembro,
informa-se que esta Sociedade não possuía, em 31 de
Dezembro de 2002, quaisquer financiamento a título de
suprimentos junto do accionista único.  

3.2 - Foi solicitado ao BANIF uma garantia, cujo beneficiário é a
DGCI, que garante o bom pagamento da quantia
exequenda, custas e juros de mora que se mostrem
eventualmente devidos no processo de execução fiscal n.º
3247199701082426, instaurado na Repartição de Finanças
do 2.º Bairro Fiscal de Lisboa, no montante de 877.027,86
euros, sobre o qual foi atempadamente deduzida a
competente reclamação graciosa, a qual ainda não foi
objecto de despacho pela Exma. Administração Fiscal.

C E RTIFICAÇÃO LEGALDAS CONTA S

I N T R O D U Ç Ã O

1 - Examinámos as demonstrações financeiras anexas de BANIF -
I N V E S T I M E N TOS - S.G.P.S., S.A., as quais compreendem o Ba-
lanço em 31 de Dezembro de 2002, (que evidencia um total de
balanço de 54.502.037 euros e um total de capital próprio de
13.826.193 euros, incluindo um resultado líquido de 3.234.723 euros),
a Demonstração de resultados do exercício findo naquela data e o
correspondente A n e x o .

R E S P O N S A B I L I D A D E S

2 - É da responsabilidade da Administração a preparação de demons-
trações financeiras que apresentem de forma verdadeira e apropriada
a posição financeira da Sociedade e o resultado das suas operações,
bem como a adopção de políticas e critérios contabilísticos adequados
e a manutenção de um sistema de controlo interno apropriado.

3 - Anossa responsabilidade consiste em expressar uma opinião profis-
sional e independente, baseada no nosso exame daquelas demons-
trações financeiras.

Â M B I TO

4 - O exame a que procedemos foi efectuado de acordo com as Normas
Técnicas e Directrizes de Revisão/Auditoria da Ordem dos Revisores
Oficiais de Contas, as quais exigem que o mesmo seja planeado e
executado com o objectivo de obter um grau de segurança aceitável
sobre se as demonstrações financeiras estão isentas de distorções
materialmente relevantes. Para tanto o referido exame incluiu:
- a verificação, numa base de amostragem, do suporte das

quantias e divulgações constantes das demonstrações finan-
ceiras e a avaliação das estimativas, baseadas em juízos e
critérios definidos pela Administração, utilizadas na sua
p r e p a r a ç ã o ;

- a apreciação sobre se são adequadas as políticas contabi-
lísticas adoptadas e a sua divulgação, tendo em contas as
c i r c u n s t â n c i a s ;

- a verificação da aplicabilidade do princípio da continui-
dade; e

- a apreciação sobre se é adequada, em termos globais, a
apresentação das demonstrações financeiras.
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5 - Entendemos que o exame efectuado proporciona uma base aceitável
para a expressão da nossa opinião.

O P I N I Ã O

6 - Em nossa opinião, as demonstrações financeiras referidas apresentam
de forma verdadeira e apropriada, em todos os aspectos materialmente
relevantes, a posição financeira de BANIF - INVESTIMENTOS -
S . G . P.S., S.A. em 31 de Dezembro de 2002, o resultado das suas
operações no exercício findo naquela data, em conformidade com os
princípios contabilísticos geralmente aceites em Portugal para o sector
bancário, adaptados para as sociedades de gestão de participações
s o c i a i s .

Lisboa, 27 de Fevereiro de 2003.

E R N S T & YOUNG A U D I T & ASSOCIADOS - SROC, S.A. 

Representada por, Alfredo Guilherme da Silva Gândara

R E L ATÓRIO E PARECER DO FISCAL Ú N I C O

Exmos. Senhores A c c i o n i s t a s ,
Em cumprimento aos estatutos e à legislação vigente, na qualidade de

Revisores Oficiais de Contas, apresentamos o nosso Relatório e parecer sobre as
Contas e o Relatório de gestão, apresentados pelo Conselho de Administração de
BANIF - INVESTIMENTOS - S.G.P.S., S.A. relativamente ao exercício findo
em 31 de Dezembro de 2002.

Durante o exercício acompanhámos com regularidade os negócios e a gestão
da Sociedade, verificámos a regularidade dos livros, registos contabilísticos e
respectiva documentação. Procedemos igualmente à verificação do cumprimento

da lei e dos estatutos, inteirando-nos da gestão exercida pelo Conselho de
Administração, do qual sempre recebemos todos os elementos e esclarecimentos
s o l i c i t a d o s .

Analisámos o Relatório de gestão e as Contas do exercício findo em 31 de
Dezembro de 2002, as quais compreendem o Balanço, a Demonstração de
resultados e o respectivo A n e x o .

Como nos competia, e na qualidade de Revisores Oficiais de Contas,
procedemos à emissão da Certificação Legal das Contas e do Relatório anual
sobre a fiscalização efectuada.

Nesta conformidade entendemos que os documentos acima referidos
permitem, quando lidos em conjunto, uma boa compreensão da situação
financeira de BANIF - INVESTIMENTOS - S.G.P.S., S.A. em 31 de Dezembro
de 2002, satisfazendo também as disposições legais e estatutárias. Como nos
compete damos ainda o nosso acordo quanto aos critérios valorimétricos
utilizados pela Sociedade, conforme constam do A n e x o .

Nestes termos somos de parecer:

1.º - Que sejam aprovados o Relatório de gestão e as Contas do exercício
findo em 31 de Dezembro de 2002;

2.º - Que seja aprovada a proposta de aplicação de resultados, apresentada
pelo Conselho de Administração; e

3.º - Um voto de louvor ao Conselho de Administração, extensivo aos
Colaboradores da Sociedade, pela dedicação posta no desempenho
dos seus carg o s .

Lisboa, 27 de Fevereiro de 2003.

O FISCALÚNICO, Alfredo Guilherme da Silva Gândara, Em representação
de Ernst & Young Audit & Associados -SROC, S.A.
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CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Secretaria-

-Geral da Presidência do Governo Regional da Madeira.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda  . . . . . . . . . . . . . . .  15,04 cada 15,04;
Duas laudas  . . . . . . . . . . . . . .  16,47 cada 32,94;
Três laudas . . . . . . . . . . . . . . .  27,06 cada 81,18;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . .  28,84 cada 115,36;
Cinco laudas . . . . . . . . . . . . . .  29,92 cada 149,60;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . .  36,36 cada 218,16.

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série  . . . . . . . . . . . . . . . . .  25,24  12,69;
Duas Séries  . . . . . . . . . . . . . . . .  48,37  24,28;
Três Séries . . . . . . . . . . . . . . . . .  58,61  29,23;
Completa . . . . . . . . . . . . . . . . . .  68,46  34,23.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 199/2002, de 10 de Dezembro) e o imposto devido.

Departamento do Jornal Oficial

Departamento do Jornal Oficial

Número 181952/02

O Preço deste número:  4,22 (IVA incluído)


